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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS

<!ID277410-0> PORTARIA Nº 439, DE 26 DE MAIO DE 2004 (*)

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DIS-
TRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua com-
petência legal e tendo em vista o disposto no art. 54, inciso III, da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º - Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal, relativo ao 1º
Quadrimestre do exercício financeiro de 2004, demonstrando o com-
portamento da execução da despesa com Pessoal e Encargos Sociais,
em relação à receita corrente líquida, no período de 01 de maio de
2003 a 30 de abril de 2004, bem como autorizar sua publicação e
disponibilização por meio da internet, consoante previsto no art. 55, §
2º, da referida lei.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Desembargador JOSÉ JERONYMO BEZERRA DE SOUZA

01 (um) Cargo em Comissão,
CJ-3, da Estrutura Administrativa

e Judiciária - Vice-Presidência

01 (um) Cargo em Comissão,
CJ-3, de Assessor da Vice-Presidência

01 (um) Cargo em Comissão,
CJ-3, de Assessor da Corregedoria

01 (um) Cargo em Comissão,
CJ-3, de Assessor da Vice-Presidência

II - Remanejar 02 (duas) FC-05 do Gabinete da Presidência
e 01 (uma) FC-05 da Estrutura Administrativa e Judiciária para a
Assessoria de Coordenação de Programas e Projetos;

III - Remanejar 02 (duas) FC-03 e 02 (duas) FC-05 da
Assessoria de Planejamento para o Gabinete da Presidência;

IV - Remanejar 02 (duas) FC-03 e 02 (duas) FC-05 da
Assessoria de Assuntos Estratégicos para a Assessoria de Planeja-
mento Estratégico;

V - Remanejar 01 (uma) FC-05 da Estrutura Administrativa
e Judiciária para a Assessoria Parlamentar;

VI - Remanejar 01 (uma) FC-05 e 01 (uma) FC-03 da As-
sessoria da Presidência e 01 (uma) FC-01 da Estrutura Administrativa
e Judiciária para a Assessoria do Cerimonial da Presidência.

Desembargador JOSÉ JERONYMO BEZERRA DE SOUZA
<!ID277316-0>

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 6 de setembro de 2004

Nos termos da proposição da Secretaria Geral, homologo o
resultado da Concorrência N. 001/2004, com adjudicação do objeto à
empresa Servix Informática Ltda, na forma proposta pela CPL na Ata
N. 007/2004. Valor total: R$ 753.445,00 (P.A. N. 01.474/2004).

<!ID277317-0>

Nos termos da proposição da Secretaria Geral, homologo o
resultado do Pregão N. 053/2004, com adjudicação do objeto à em-
presa Novadata Sistemas e Computadores Ltda, na forma proposta
pelo Pregoeiro na Ata N. 091/2004. Valor total: R$ 1.939.000,00
(P.A. N. 06.865/2004).

<!ID277318-0>

Nos termos da proposição da Secretaria Geral, homologo o
resultado do Pregão N. 073/2004, com adjudicação do objeto à em-
presa Centro Automotivo Polar Ltda, na forma proposta pelo Pre-
goeiro na Ata N. 099/2004. Valor estimado para doze (12) meses: R$
20.000,00 (P.A. N. 08.929/2004).

<!ID277319-0>

Nos termos da proposição da Secretaria Geral, homologo o
resultado do Pregão N. 082/2004, com adjudicação do objeto às
empresas: Inforpaper Coml. de Fitas e Pap. Ltda, itens 13, 15 e 16
(R$ 366,30); Multiplik Com. e Serv. Ltda, itens 01, 06, 07, 08, 09,
10, 11, 12 e 14 (R$ 679,40); Gráfica MG Ltda, item 02 (R$1.450,00),
na forma proposta pelo Pregoeiro na Ata N. 100/2004. Valor total: R$
2.495,70 (P.A. N. 11.419/2004).

Desembargador JOSÉ JERONYMO BEZERRA DE SOUZA

gionais de Nutricionistas a pessoas físicas e jurídicas diversas e não
pagas nos prazos fixados; 3) os elevados custos operacionais e fi-
nanceiros, inclusive decorrentes de custas judiciais que devem ser
antecipadas na forma da Lei n° 9.289, de 4 de julho de 1996, art. 4°,
parágrafo único, da cobrança judicial dos créditos decorrentes de
multas e anuidades não pagas; 4) a baixa expectativa de recuperação
dos créditos por meio das cobranças judiciais, eis que as ações a
serem propostas serão em grande número e na grande maioria de
pequenos valores, vindo a assoberbar o Poder Judiciário já bastante
sobrecarregado pelo excesso de ações; 5) a impossibilidade de os
devedores pagarem de uma única vez os valores que lhes serão
cobrados, dificuldade essa que se fará presente também na cobrança
judicial; 6) a possibilidade de recuperação de grande parte dos cré-
ditos decorrentes de multas e anuidades se houver incentivos aos
pagamentos, tais como redução de encargos e parcelamento; 7) que os
valores a serem reduzidos dos encargos sobre os débitos serão com-
pensados com a não realização de despesas com a cobrança judicial;
8) que a regularidade das pessoas físicas e jurídicas perante os Con-
selhos Regionais de Nutricionistas é objetivo institucional da maior
relevância para a normalidade do funcionamento dos Conselhos Fe-
deral e Regionais de Nutricionistas, permitindo a concentração de
esforços na sua atividade-fim; resolve: Art. 1°. Fica instituído, no
âmbito dos Conselhos Regionais de Nutricionistas, o Segundo Pro-
grama Nacional de Negociação e Parcelamento de Débitos (II PNN),
que se regerá pelas disposições desta Resolução. Art. 2°. São débitos
sujeitos a negociação e parcelamento: I) anuidades de pessoas ju-
rídicas; II) anuidades de pessoas físicas; III) multas aplicadas em
razão de infrações legais praticadas por pessoas jurídicas; IV) multas
aplicadas em razão de infrações legais praticadas por pessoas físicas;
e V) multas aplicadas em razão de infrações disciplinares praticadas
por pessoas físicas. Art. 3°. O processo de negociação e parcelamento
de débitos observará as seguintes providências dos Conselhos Re-
gionais de Nutricionistas: I) identificação dos débitos: a) por de-
vedores; b) por categoria, conforme as descritas no art. 2°; c) por
exercício, no caso de anuidades; d) por situação, distinguindo assim
os débitos em cobrança administrativa e aqueles que já tenham sido
objeto de interposição das ações judiciais de cobrança; II) conso-
lidação dos débitos identificados na forma do inciso I antecedente,
com a aplicação da atualização monetária, juros de mora e multa de
mora nos termos previstos nas normas editadas pelo Conselho Federal
de Nutricionistas ou, na falta destas, com os encargos moratórios
previstos na legislação própria, todos devidamente discriminados por
categoria e, quando for o caso, por exercício; III) convocação dos
devedores para negociação e quitação ou parcelamento de débitos.
Parágrafo único. Todos os débitos estão sujeitos à atualização mo-
netária na forma da legislação federal própria, que será calculada de
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
(INPC) divulgado pela Fundação IBGE, salvo se a norma específica
indicar expressamente outro índice ou fator de atualização. Art. 4°. O
parcelamento dos débitos será feito de forma distinta, por categoria de
débitos, observado o seguinte: I) os débitos originários de multas,
consolidados por processo e de forma global, após deduzidos os
benefícios de que trata esta Resolução serão parcelados em até 6
(seis) vezes iguais, desde que o valor de cada parcela não seja inferior
a R$ 50,00 (cinqüenta) reais; II) os débitos originários de anuidades,
consolidados por exercício e de forma global, após deduzidos os
benefícios de que trata esta Resolução serão parcelados em até 12
(doze) vezes iguais, desde que o valor de cada parcela não seja
inferior a R$ 50,00 (cinqüenta) reais. Parágrafo único. Os Conselhos
Regionais de Nutricionistas, atendendo a peculiaridades regionais ou
a situações próprias de cada caso concreto, poderão: I) elevar, até o
dobro, os prazos de parcelamento referidos no caput, desde que res-
peitado o valor mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) para cada
parcela; II) estabelecer critérios de fixação do número de parcelas
vinculados ao montante dos débitos consolidados; Art. 5°. Serão
aplicadas as seguintes reduções de encargos na negociação e par-
celamento de que trata esta Resolução: I) no caso de multas: 1) para
pagamento integral no ato da finalização da negociação ou na data
que venha a ser fixada no acordo, que não poderá exceder de 30
(trinta) dias da data de sua assinatura: a) 100% (cem por cento) dos
juros de mora, para débitos que tenham fato gerador em autuação
lavrada até o dia 31 de dezembro de 1997; b) 80% (oitenta por cento)
dos juros de mora, nos demais casos; 2) para pagamento parcelado: a)
100% (cem por cento) dos juros de mora, para débitos que tenham
fato gerador em autuação lavrada até o dia 31 de dezembro de 1997;
b) 50% (cinqüenta por cento) dos juros de mora, nos demais casos; II)
no caso de anuidades: 1) para pagamento integral no ato da fi-
nalização da negociação ou na data que venha a ser fixada no acordo,
que não poderá exceder de 30 (trinta) dias da data de sua assinatura,
redução da multa e dos juros de mora na forma da tabela do Anexo
I; 2) para pagamento parcelado, redução da multa e dos juros de mora
na forma da tabela do Anexo II. Parágrafo único. Sobre o valor de
cada parcela final, assim entendido o valor principal total acrescido
de todos os encargos e posterior aplicação das respectivas reduções e
dividido pelo número de vezes em que se dará o parcelamento,
incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, computados
desde o mês da assinatura do acordo de negociação e parcelamento
até o mês da quitação da respectiva parcela. Art. 6°. Serão remetidos
ao devedor, em periodicidade da conveniência do Conselho Regional
de Nutricionistas ou conforme seja ajustado na negociação, os boletos
para recolhimento dos valores das parcelas diretamente na rede ban-
cária, acrescendo-se ao valor das respectivas parcelas os custos cor-
respondentes às despesas bancárias e de remessa postal. Art. 7°. O
acordo de negociação e parcelamento de débitos somente será fir-
mado se forem preenchidas as seguintes condições: I) houver con-
sentimento do devedor no sentido de que todos os débitos de uma
mesma categoria, conforme definido no art. 2°, sejam incluídos no
acordo; II) o devedor renunciar ao direito de discutir administrativa
ou judicialmente a exigibilidade dos valores principais, dos encargos

Poder Judiciário
.

<!ID277412-0>

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
Maio/2003 a Abril/2004

LRF, art. 55, inciso I, alínea “a” - Anexo I R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL DESPESA LIQUIDADA

Maio/2003 a Abril/2004
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I) 489.660

Pessoal Ativo 457.826
Pessoal Inativo e Pensionistas 125.966
(-) Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) 94.132

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão
Vo l u n t á r i a 
Decorrentes de Decisão Judicial 41.188
Despesas de Exercícios Anteriores* 39.017
Inativos com Recursos Vinculados 13.927

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE
CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO (art. 18, § 1º da LRF) (II)
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APU-
RAÇÃO DO LIMITE - TDP (III) = (I + II)

489.660

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 233.549.548
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE
APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (V) = [(III / IV)*100]

0,209660

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II, III, art. 20 da LRF) - 0,275% 642.261
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 0,261250% 610.148

FONTE: Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI;
Portarias MF/STN, nºs 440, de 27.08.03, que aprova o manual de
elaboração do Relatório de Gestão Fiscal (3a. edição) e nº 256, de
17.05.04, que divulga a receita corrente líquida - RCL, disponíveis no
site STN.
*NOTA: Incluído o valor de R$ 33.651.438,52, relativo ao Abono
Variável dos Magistrados, previsto na lei 9.655/98, a ser pago em 24
parcelas, a partir de janeiro/03.

JOSÉ JÉZER DE OLIVEIRA
Secretário-Geral

JOSÉ HEVALDO RABELLO MENDES
Secretário de Recursos

Orçamentários e Financeiros

RICARDO PEREIRA ROCHA
Secretário de Controle Interno

(*) Republicada por ter saído, no DOU de 28-5-2004, Seção 1, págs.
179 e 180, com incorreção no original.

<!ID277413-0> PORTARIA Nº 722, DE 3 DE SETEMBRO DE 2004

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DIS-

TRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso de sua competência

legal, com base no artigo 9º da Lei N. 10.475, de 27 de junho de

2002, publicada no Diário Oficial da União de 28 subseqüente e

tendo em vista o contido no PA N. 14.703/00, resolve:

I - Transformar os Cargos em Comissão abaixo relacionados,

conforme quadro a seguir:

Cargo anterior Cargo atual

01 (um) Cargo em Comissão,
CJ-3, de Assessor da Presidência

01 (um) Cargo em Comissão,
CJ-3, de Assessor da Coordenação de

Programas e Projetos

01 (um) Cargo em Comissão,
CJ-3, de Assessor de Assuntos Estratégicos

01 (um) Cargo em Comissão,
CJ-3, de Assessor de Planejamento Estra-

tégico

01 (um) Cargo em Comissão,
CJ-3, da Estrutura Administrativa

e Judiciária - Presidência

01 (um) Cargo em Comissão,
CJ-3, de Assessor do Cerimonial da Pre-

sidência

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

<!ID276584-0> ACÓRDÃO Nº 8.588, DE 25 DE AGOSTO DE 2004

Processo Administrativo nº 000548/2004. Requerente: CON-
SELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE ALAGOAS
- CRF/AL. Requerido: CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA.
Relator: COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS. Ementa: Pres-
tação de Contas. Exercício de 2003. CRF/AL. Aprovação com res-
salvas. Vistos, Relatados e Discutidos os presentes Autos, Acordam
os Conselheiros do Conselho Federal de Farmácia, por Unanimidade
de votos, em APROVAR COM RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE
CONTAS DO CRF/AL DO EXERCÍCIO DE 2003, nos termos do
relatório da Comissão de Tomada de Contas do CFF e da Decisão do
Plenário, que se encontra integrante da Ata da Sessão, que faz parte
integrante deste julgado.

JALDO DE SOUZA SANTOS
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

<!ID276764-0> RESOLUÇÃO Nº 339, DE 20 DE AGOSTO DE 2004

Institui o II Programa Nacional de Nego-
ciação e Parcelamento de Débitos no âm-
bito dos Conselhos Regionais de Nutricio-
nistas (II PNN) e dá outras providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas, no uso das atribuições
que lhe são conferidas na Lei n° 6.583, de 20 de outubro de 1978, no
Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no Regimento Interno,
ouvidos os Conselhos Regionais de Nutricionistas e tendo em vista o
que foi deliberado na 159ª Reunião Plenária, Ordinária, realizada no
período de 18 a 20 de agosto de 2004; CONSIDERANDO: 1) que,
não obstante o sucesso alcançado com o I Programa Nacional de
Negociação e Parcelamento de Débitos, implementado nos Conselhos
Regionais de Nutricionistas por força da Resolução CFN n° 311, de
2003, ainda é elevado o índice de inadimplência em relação ao pa-
gamento de anuidades por parte de pessoas físicas e jurídicas inscritas
nos Conselhos Regionais de Nutricionistas; 2) a existência de valores
elevados correspondentes a multas aplicadas pelos Conselhos Re-

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais
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e das condições estipuladas no acordo, seja quanto ao pagamento
integral, seja quanto ao parcelamento; III) o devedor requerer, no ato
da assinatura do acordo, por meio de seu representante legal judicial,
a desistência de ações judiciais em que discuta a exigibilidade dos
débitos, ainda que em ação coletiva; IV) para cada categoria de
débitos, conforme definido no art. 2°, será firmado um único termo de
negociação ou termo de negociação e parcelamento. Parágrafo único.
Nos casos em que o Conselho Regional de Nutricionistas tenha ajui-
zado a cobrança dos valores que serão objeto de negociação ou
negociação e parcelamento, será requerida a suspensão do feito, pelo
período em que perdurar o parcelamento, e a extinção, quando se der
a quitação. Art. 8°. O acordo de negociação e parcelamento será
rescindido nas seguintes hipóteses: I) não quitação de qualquer das
parcelas até 10 (dez) dias após o respectivo vencimento, facultado ao
Conselho Regional de Nutricionistas a sua reativação; II) falta de
quitação tempestiva das anuidades que se vencerem a partir da for-
malização do acordo de negociação e parcelamento, no caso de este
referir-se a débitos de anuidades. Parágrafo único. Havendo a rescisão
do acordo de negociação e parcelamento, o devedor perderá os be-
nefícios de redução dos juros de mora e da multa, observado o
seguinte: I) a totalidade da dívida será restabelecida com todos os
seus encargos e excluídos os benefícios de redução destes; II) os
valores pagos serão considerados como antecipação de pagamentos da
totalidade da dívida; III) os benefícios da redução de juros de mora e
de multas de mora serão creditados em favor do devedor propor-
cionalmente e na medida em que os valores antecipados sejam uti-
lizados para quitação das dívidas, partindo-se das mais antigas para as
mais recentes. Art. 9°. Os Conselhos Regionais de Nutricionistas
poderão baixar atos complementares para regular a aplicação desta
Resolução no âmbito Regional. Art. 10. Os Conselhos Regionais de

Nutricionistas ficam autorizados a: I) não ajuizarem ações de exe-
cução fiscal, para cobrança de multas e contribuições referidas nesta
Resolução, até 30 de junho de 2005; II) extinguirem processos re-
ferentes a autuações lavradas até 31 de dezembro de 1994, can-
celando as multas aplicadas e as respectivas inscrições em dívida
ativa, ressalvados os casos em que já tiverem sido propostas as ações
de execução fiscal; III) cancelarem débitos de anuidades correspon-
dentes aos exercícios financeiros até o de 1994, inclusive. Art. 11. O
Programa Nacional de Negociação e Parcelamento de Débitos de que
trata esta Resolução vigorará até o dia 30 de junho de 2005. Art. 12.
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROSANE MARIA NASCIMENTO DA SILVA
Presidente do Conselho

ANEXO

TABELAS DE REDUÇÃO DE ENCARGOS (ART. 5°, INC. II)

ANEXO I

TABELA DE REDUÇÃO DE ENCARGOS PARA PAGAMEN-
TO INTEGRAL

EXERCÍCIO DESCONTOS DA
M U LTA 

DESCONTOS DOS
JUROS

2004 100% NENHUM
2003 100% 50%
2002 100% 60%
2001 100% 70%

2000 100% 80%
1999 100% 90%
1998 100% 100%
1997 100% 100%
1996 100% 100%
1995 100% 100%

ANEXO II

TABELA DE REDUÇÃO DE ENCARGOS PARA PAGAMEN-
TO PARCELADO

EXERCÍCIO DESCONTOS DA
M U LTA 

DESCONTOS DOS
JUROS

2004 50% NENHUM
2003 50% 50%
2002 60% 60%
2001 70% 70%
2000 80% 80%
1999 90% 90%
1998 100% 100%
1997 100% 100%
1996 100% 100%
1995 100% 100%




